
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

 ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0001640-25.2015.815.0000.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Caaporã.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE:  Votorantim Cimentos N/NE S/A.
ADVOGADO: Celso Luiz de Oliveira.
AGRAVADO: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Gilberto Carneiro da Gama e Paulo Márcio Soares Madruga.

EMENTA: AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
CONTRA  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  A  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO 
SUSPENSIVO  RECURSAL EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NATUREZA 
JURÍDICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  DECISÃO  IRRECORRÍVEL. 
RECURSO NÃO CONHECIDO NESTA FRAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 535, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE. 
OPOSIÇÃO INFUNDADA DOS ACLARATÓRIOS. CABIMENTO DA MULTA. 
AGRAVO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NA PARTE  CONHECIDA, 
DESPROVIDO.

1. A decisão que julga embargos declaratórios possui a mesma natureza jurídica do 
ato judicial embargado.

2.  É  irrecorrível  a  decisão  que  nega  ou  concede  pedido  de  atribuição  de  efeito 
suspensivo em agravo de instrumento.

3. A oposição infundada dos embargos de declaração caracteriza a interposição de 
Recurso  com o  propósito  manifestamente  protelatório,  impondo  a  aplicação  de 
multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

 VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao  Agravo 
Interno nos Embargos de Declaração  n.º 0001640-25.2015.815.0000, em que figura 
como Agravante a  Votorantim Cimentos N/NE S/A. e como Agravado o Estado da 
Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer parcialmente o Agravo Interno e, 
na parte conhecida, negar-lhe provimento.

VOTO.

 A Votorantim  Cimentos  N/NE  S/A interpôs Agravo  Interno contra  a 
Monocrática de f. 182/183, que rejeitou os Embargos de Declaração por ela opostos 
e aplicou a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, mantendo a Decisão 
que indeferiu o requerimento de atribuição do efeito suspensivo recursal,  prolatada 
no Agravo de Instrumento por ela  interposto em face da Decisão proferida pelo 



Juízo da Vara Única da Comarca de Caaporã, nos autos da Cautelar Nominada de 
Caução por ela ajuizada em face do Estado da Paraíba.

Em suas razões, f. 217/232, afirmou, inicialmente, que o agravo interno é o 
recurso cabível contra decisão monocrática proferida pelo Relator.

Alegou que não foi devidamente analisado por este Relator o cumprimento 
de todos os requisitos constantes da Portaria PGE n.º 153/2014 necessários para a 
aceitação da  Apólice  de  Seguro  Garantia  como penhora  prévia  para  garantia  de 
eventual e futura execução fiscal, tendo, ainda, sido determinado, no seu dizer, de 
forma equivocada, a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

Asseverou  que  os  Aclaratórios  por  ela  opostos  não  tinham  caráter 
protelatório, ao argumento de que não pretendia rediscutir a matéria, mas demonstrar 
que todos os requisitos exigidos para o aceite da Apólice retromencionada estavam 
devidamente  preenchidos,  e  que  seria  a  maior  prejudicada  pela  demora  no 
julgamento do Agravo, haja vista que tem contra si débito ativo.

Requereu a reconsideração da Monocrática e, caso mantida, o provimento do 
Agravo Interno para que a Decisão seja reformada e deferida a atribuição do efeito 
suspensivo  recursal,  bem  como  afastada  a  multa  de  1%,  prevista  no  art.  538, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Segundo o doutrinador Fredie Didier Jr, “ao apreciar os embargos, o órgão 
julgador deverá julgá-los em decisão que contenha a mesma natureza jurídica do ato 
judicial embargado.”1

Considerando  que  o  presente  Recurso  foi  interposto  contra  a  Decisão 
Monocrática que rejeitou os Embargos de Declaração opostos contra a Decisão que 
indeferiu o requerimento de atribuição do efeito  suspensivo recursal,  tem-se que 
referida Decisão tem natureza de liminar, não sendo, portanto, agravável, razão pela 
qual não conheço, neste capítulo, do Agravo Interno.

Corroborando com o entendimento acima invocado, julgados desta Quarta 
Câmara Especializada Cível2.

1 (DIDIER JR.,  Fredie.  Curso de  Direito  Processual  Civil:  Meios  de  Impugnação às  Decisões 
Judiciais e Processo nos Tribunais. v. 3. 7 ed. Salvador: JusPodivm, 2013. p. 203).

2AGRAVO INTERNO.  INDEFERIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 
RECURSAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO IRRECORRÍVEL. ART. 527, III E P. 
ÚNICO, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. Não cabe recurso da decisão liminar que, em 
agravo  de  instrumento,  defere  ou  indefere  o  requerimento  de  antecipação  dos  efeitos  da  tutela 
recursal. Inteligência do art. 527, inciso III e parágrafo único, do código de processo civil. (TJPB; 
AgRg 0000700-60.2015.815.0000; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira; DJPB 06/04/2015).

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE 
INDEFERE  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
IRRESIGNAÇÃO. DESCABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
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Presente os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso no capítulo 
em que se insurge contra a multa interposta em sede de Embargos de Declaração.

As razões que ensejaram a aplicação da multa já restaram consignadas na 
Decisão de f. 182/183, que considerou protelatórios os Aclaratórios opostos sem que 
houvesse, de fato,  a presença de algum dos requisitos do art.  535, do Código de 
Processo Civil.

Conforme  restou  consignado  naquele  Decisório,  f.  182/183,  a  Decisão 
embargada não incorreu em premissa fática equivocada, apenas constatou, de forma 
fundamentada,  a ausência de alguns dos requisitos previstos na  Portaria  PGE n.º 
153, de 14 de julho de 2014, f. 133/137, que estabelece os critérios e condições para 
aceitação do seguro garantia no âmbito da Procuradoria Geral do Estado.

Devendo,  inclusive,  ser  ressaltado  que  a  documentação necessária  para  a 
comprovação  dos  requisitos  apontados  naquela  Decisão  como  não  preenchidos, 
foram apresentados, nesta ocasião, pelo Agravante, f. 233/239, o que só confirma a 
correção do Julgado. 

Tem-se,  por fim,  que a simples alegação do Agravante de que é o maior 
prejudicado no retardamento do julgamento, por si só, não tem o condão de afastar o 
caráter protelatório e, por consequência, a multa aplicada, devendo ser considerado 
que a parte adversa também tem interesse na razoável duração do processo,  e, por 
via de consequência, na efetivação da prestação jurisdicional já efetuada, razão pela 
qual mantenho a Decisão agravada em todos os seus termos.

Posto isso,  conhecido em parte do Agravo Interno, na parte conhecida, 
nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de setembro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do 
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  João Alves  da 
Silva. Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

CPC. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. É irrecorrível a decisão monocrática que nega ou 
concede pedido de atribuição de efeito suspensivo ou pedido de tutela  antecipada em agravo de 
instrumento, ante a ausência de expressa previsão legal. A decisão liminar, proferida nos casos dos  
incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de reforma no momento do julgamento do  
agravo,  salvo se o próprio relator  a  reconsiderar.  (CPC, art.  527, parágrafo único.  (TJPB;  AgRg 
2014270-16.2014.815.0000;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva; 
DJPB 16/03/2015).
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